
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 561.014 - SP (2020/0031825-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FABIO LUIS VALLERO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ISAQUE MAXIMIANO PEREIRA DE PAULA  - SP367198 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS (3G DE COCAÍNA). PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 312 do Código de Processo Penal apresenta como pressupostos 
da prisão preventiva o periculum libertatis e o fumus commissi delicti, este 
caracterizado pela prova da existência do crime e indício suficiente de autoria; 
aquele consiste no perigo que a permanência do agente em liberdade representa 
para a aplicação da lei penal, para a investigação ou instrução criminal e para a 
segurança da própria coletividade (ordem pública).

2. Na hipótese em apreço, o fato ensejador do flagrante não transborda 
da normalidade do modelo descrito no tipo proibitivo (art. 33 da Lei de Drogas), 
notadamente diante da diminuta quantidade de entorpecente apreendido (3g de 
cocaína), o que não demonstra concretamente a periculosidade do Paciente.

3. Outrossim, ainda que tenha sido consignado o histórico criminal em 
desfavor do Paciente, certo é que um dos vetores em que se decompõe o 
princípio da proporcionalidade – proporcionalidade em sentido estrito –, impõe 
que, de um lado, há a proibição de proteção deficiente, por outro lado, todavia, há 
uma proibição de excesso.

4. Desse modo, embora a via eleita (restrição total da liberdade) seja 
adequada para o fim desejado (evitar reiteração delitiva), mostra-se excessiva, 
considerando que o Paciente foi apreendido com diminuta quantidade de 
entorpecente (3g de cocaína), o que revela a desproporcionalidade da medida 
extrema.

5. No caso, muito embora o registro penal por anterior condenação pela 
prática de tráfico de drogas e associação para o tráfico seja elemento válido para 
segregação cautelar, o contexto dos autos em que o réu foi apreendido trazendo 
consigo 3g de cocaína sobreleva na espécie e, neste particular, torna 
desproporcional a medida extrema utilizada prima ratio.

6. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  
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Brasília (DF), 23 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 561.014 - SP (2020/0031825-0)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FABIO LUIS VALLERO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ISAQUE MAXIMIANO PEREIRA DE PAULA  - SP367198 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão de minha lavra sintetizada nos termos da seguinte ementa (fl. 178; 

sem grifos no original):

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS (3G DE COCAÍNA). ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO  DE 
DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE PROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. LIMINAR 
DEFERIDA. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
PARTE, CONCEDIDA A ORDEM."

Nas razões recursais, segundo o Agravante:

"Se a concessão da liberdade provisória encontra eco na doutrina e 
na jurisprudência, com fundamento no princípio da proibição de excesso, 
tendo em vista a pequena monta de droga apreendida, por outro lado, o uso 
desse argumento sinaliza ao Agravado que este pode reiterar na prática 
delitiva, fazendo do tráfico de drogas o seu meio de vida, desde que porte 
pequenas quantidades de entorpecente, situação que certamente também 
desafia o princípio da proteção deficiente" (fl. 188).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do 

feito ao Órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS (3G DE COCAÍNA). PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 312 do Código de Processo Penal apresenta como pressupostos 
da prisão preventiva o periculum libertatis e o fumus commissi delicti, este 
caracterizado pela prova da existência do crime e indício suficiente de autoria; 
aquele consiste no perigo que a permanência do agente em liberdade representa 
para a aplicação da lei penal, para a investigação ou instrução criminal e para a 
segurança da própria coletividade (ordem pública).

2. Na hipótese em apreço, o fato ensejador do flagrante não transborda 
da normalidade do modelo descrito no tipo proibitivo (art. 33 da Lei de Drogas), 
notadamente diante da diminuta quantidade de entorpecente apreendido (3g de 
cocaína), o que não demonstra concretamente a periculosidade do Paciente.

3. Outrossim, ainda que tenha sido consignado o histórico criminal em 
desfavor do Paciente, certo é que um dos vetores em que se decompõe o 
princípio da proporcionalidade – proporcionalidade em sentido estrito –, impõe 
que, de um lado, há a proibição de proteção deficiente, por outro lado, todavia, há 
uma proibição de excesso.

4. Desse modo, embora a via eleita (restrição total da liberdade) seja 
adequada para o fim desejado (evitar reiteração delitiva), mostra-se excessiva, 
considerando que o Paciente foi apreendido com diminuta quantidade de 
entorpecente (3g de cocaína), o que revela a desproporcionalidade da medida 
extrema.

5. No caso, muito embora o registro penal por anterior condenação pela 
prática de tráfico de drogas e associação para o tráfico seja elemento válido para 
segregação cautelar, o contexto dos autos em que o réu foi apreendido trazendo 
consigo 3g de cocaína sobreleva na espécie e, neste particular, torna 
desproporcional a medida extrema utilizada prima ratio.

6. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Mantenho a convicção formada na decisão singular.

O art. 312 do Código de Processo Penal apresenta como pressupostos da prisão 

preventiva o periculum libertatis e o fumus commissi delicti, este caracterizado pela prova da 

existência do crime e indício suficiente de autoria; aquele consiste no perigo que a permanência 

do agente em liberdade representa para a aplicação da lei penal, para a investigação ou instrução 

criminal, e para a segurança da própria coletividade (ordem pública).

Documento: 1958400 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2020 Página  4 de 4



 
 

 

As medidas cautelares no processo penal estão voltadas à efetividade do 

processo ou à proteção da ordem pública. Sobre este vetor, afirmam Eugênio Pacelli e Douglas 

Fischer que a prisão preventiva "pode ser decretada para fins externos à instrumentalidade, 

associada à proteção imediata, não do processo em curso, mas do conjunto de pessoas 

que se há de entender por sociedade" (Comentários ao Código de Processo Penal e sua 

jurisprudência; Ed. Atlas, 2017, pág. 689).

É certo que, na formação da culpa, o órgão julgador deve examinar os fatos 

ocorridos, aferindo a culpabilidade do agente que praticou um fato típico e antijurídico. 

Diversamente, para decretação da prisão preventiva, o magistrado valora fatos, todavia, para 

aferir a periculosidade do agente (juízo de risco).

Para melhor exame da controvérsia, trago à colação o seguinte fragmento do 

decreto preventivo (fl. 76; sem grifos no original):

"Verifico que o indiciado é reincidente em crime doloso e possui 
maus antecedentes, conforme Folha de Antecedentes (fls. 45/52). Destaco 
que o autuado já foi condenado não só pela prática de tráfico de drogas, 
mas também por associação para o tráfico. Logo, as circunstâncias 
concretas da prática do crime indicam o envolvimento do agente com o 
tráfico de drogas. O delito em questão é grave e equiparado a hediondo, 
sendo fato notório que o tráfico de drogas alimenta o crime organizado, 
eleva o índice de criminalidade e atrai jovens para a marginalidade, 
aniquilando as famílias e desestruturando a sociedade. Logo, as demais 
medidas cautelares diversas da prisão não se mostram suficientes, no 
momento, sendo a prisão necessária para garantia da ordem pública, 
evitando a reiteração criminosa, e para a aplicação da lei penal.

Ressalto que eventual comprovação de residência fixa e ocupação 
lícita do agente, por si só, não é suficiente para a concessão de liberdade 
provisória."

 
Como já dito na decisão agravada, na hipótese em apreço, o fato ensejador do 

flagrante não transborda da normalidade do modelo descrito no tipo proibitivo (art. 33 da Lei de 

Drogas), notadamente diante da diminuta quantidade de entorpecente apreendido (3g de 

cocaína), o que não demonstra concretamente a periculosidade do Paciente.

A propósito: RHC 117.036/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 04/02/2020 (DJe 17/02/2020); HC 538.795/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2020 (DJe 16/03/2020).

Outrossim, ainda que tenha sido consignado o histórico criminal em desfavor do 

Paciente, certo é que um dos vetores em que se decompõe o princípio da proporcionalidade – 
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proporcionalidade em sentido estrito –, impõe que, de um lado, há a proibição de proteção 

deficiente, por outro lado, todavia, há uma proibição de excesso.

Desse modo, embora a via eleita (restrição total da liberdade) seja adequada para 

o fim desejado (evitar reiteração delitiva), mostra-se excessiva considerando que o Paciente 

foi apreendido com diminuta quantidade de entorpecente (3g de cocaína), o que revela a 

desproporcionalidade da medida extrema.

Diversamente do alegado pelo Parquet, dissuadir o agente de reiterar em 

condutas criminosas não está no âmbito de proteção das medidas cautelares. Estaria, em 

verdade, à luz da prevenção especial positiva, na função da pena (após juízo de certeza). A 

custódia provisória com base na ordem pública visa tão somente neutralizar o perigo gerado pelo 

estado de liberdade do imputado.

No caso, vale dizer, muito embora o registro penal por anterior 

condenação pela prática de tráfico de drogas e associação para o tráfico seja elemento 

válido para segregação cautelar, o contexto dos autos em que o réu foi apreendido 

trazendo consigo 3g de cocaína sobreleva na espécie e, neste particular, torna 

desproporcional a medida extrema utilizada prima ratio.

Por um lado, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a existência de 

anotações de atos infracionais, inquéritos, ações penais em curso ou condenações definitivas 

denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a 

segregação cautelar.

Por outro lado, não sem razão já afirmou o Ministro ROGERIO SCHIETTI, 

nos fundamentos do voto condutor do RHC n.º 63.855, que "Justiça penal não se faz por 

atacado e sim artesanalmente, examinando-se atentamente cada caso para dele 

extraírem-se todas as suas especificidades, a torná-lo singular e, portanto, a merecer 

providência adequada e necessária".

Com efeito, não se deve realizar juízo prospectivo que ofenda o princípio da 

proporcionalidade. Afinal, os registros penais não são como um imperativo, que implica 

segregação cautelar de forma incondicionada.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS (23G DE CRACK), ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E 
MANUTENÇÃO EM CATIVEIRO DE AVES SILVESTRES. PREVENTIVA 
COM BASE EM REGISTRO PENAL. DESPROPORCIONALIDADE DA 
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MEDIDA UTILIZADA PRIMA RATIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
CONCEDIDA, CONFIRMANDO A LIMINAR. 

1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática 
constitucional, exige que o magistrado, sempre mediante fundamentos 
concretos extraídos de elementos constantes dos autos (arts. 5.º, incisos LXI, 
LXV e LXVI, e 93, inciso IX, da Constituição da República), demonstre a 
existência de prova da materialidade do crime e de indícios suficientes de 
autoria delitiva (fumus comissi delicti), bem como o preenchimento de ao 
menos um dos requisitos autorizativos previstos no art. 312 do Código de 
Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em 
perigo (periculum libertatis) a ordem pública, a ordem econômica, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal.

2. Além disso, de acordo com a microrreforma processual 
procedida pela Lei n.º 12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade 
(art. 282, § 4.º, parte final, e § 6.º, do CPP), provisionalidade (art. 316 do 
CPP) e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte 
final, do CPP), a prisão preventiva há de ser medida necessária e adequada 
aos propósitos cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou 
mantida caso intervenções estatais menos invasivas à liberdade individual, 
enumeradas no art. 319 do CPP, mostrem-se, por si sós, suficientes ao 
acautelamento do processo e/ou da sociedade.

3. No caso, muito embora o registro penal por anterior condenação 
pela prática de tráfico de drogas seja elemento válido para segregação 
cautelar, o contexto dos autos em que a ré foi apreendida mantendo em 
depósito 23g de crack sobreleva na espécie e, neste particular, torna 
desproporcional a medida extrema utilizada prima ratio.

4. Ordem de habeas corpus concedida, confirmando a liminar, para 
que possa a Paciente responder ao processo em liberdade, se por outro 
motivo não estiver presa, advertindo-a da necessidade de permanecer no 
distrito da culpa e atender aos chamamentos judiciais, sem prejuízo de nova 
decretação da prisão preventiva, se concretamente demonstrada sua 
necessidade cautelar, ou de imposição de outras medidas alternativas, nos 
termos do art. 319 do Código de Processo Penal." (HC 499.872/TO, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/09/2019, DJe 
17/09/2019)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0031825-0 HC 561.014 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004005120198260558  20200000034136  22735756220198260000

EM MESA JULGADO: 23/06/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ISAQUE MAXIMIANO PEREIRA DE PAULA 
ADVOGADO : ISAQUE MAXIMIANO PEREIRA DE PAULA  - SP367198 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIO LUIS VALLERO DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FABIO LUIS VALLERO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ISAQUE MAXIMIANO PEREIRA DE PAULA  - SP367198 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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